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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo identificar as medidas direcionadas para a modernização e 
aprimoramento da administração tributária municipal dentro da Secretaria da Fazenda do 
Município de Florianópolis, especificamente no setor de fiscalização do Imposto Sobre 
Serviços - ISS, visando aumentar a arrecadação tributária e diminuir a sonegação fiscal sem 
aumentar a carga tributária do ISS. Em termos metodológicos, essa pesquisa foi de caráter 
qualitativo e documental, com procedimento de grupo focal e técnica de análise de conteúdo. 
As informações extraídas das falas dos 15 auditores, partícipes do estudo, foram codificadas 
pelos temas mais destacados e pela recorrência dos comentários, buscando-se identificar os 
padrões e as tendências do grupo em questão. Os resultados demonstraram que a 
administração municipal não vem primando pela modernização e estruturação material de sua 
administração tributária, sobretudo para o aumento da arrecadação tributária e diminuição da 
sonegação tributária, sem aumentar a carga tributária.  
 
Palavras-chave: Administração Pública. Administração Tributária. Fiscalização. ISS. 
 
ABSTRACT 
The purpose of this paper is to set out the measures aimed at the modernization and 
improvement of the municipal tax administration within the Treasury Department of the city 
of Florianópolis, specifically in the fiscalization department of the Tax on Services - ISS, 
aiming to increase tax collection and reduce tax evasion without increasing the tax burden of 
the ISS. In methodological terms, this research was qualitative and documentary, with focus 
group procedure and content analysis technique. The information extracted from the 
statements of the 15 auditors, participants in the study, were codified by the most outstanding 
themes and by the recurrence of comments, seeking to identify the patterns and trends of the 
group in question. The results showed that the municipal administration has not been 
promoting the modernization and structural improvement of its tax administration, mainly to 
increase tax collection and to reduce tax evasion, without increasing the tax burden. 
 
Keywords: Public Administration. Tax Administration. Inspection. ISS. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Torna-se um grande desafio para os municípios brasileiros aumentar a competência de 
arrecadação de suas receitas próprias e diminuir a dependência das transferências de recursos 
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financeiros oriundos dos Estados e da União. Visto que a maioria dos municípios depende 
mais desses repasses do que dos tributos que instituiu e arrecada (ARAÚJO; SIQUEIRA, 
2016; ANDRADE, 2016).  
Esse fato fica mais evidenciado quando a redução desses repasses acarreta uma grande 
pressão nas administrações municipais, dificultando o equilíbrio de suas finanças e a 
prestação de serviços públicos de qualidade para a população local. É nesse momento, com o 
objetivo de suprir a falta de recursos nos cofres públicos e fazer com que máquina estatal 
continue funcionando, se torna importante, entre as estratégias dos municípios, o empenho em 
criar medidas para aumentar a arrecadação e diminuir a sonegação de seus tributos 
constituídos (RIBEIRO, 2011).  
Entretanto, nessa situação, muitos municípios, como conduta sólida direcionada para o 
revigoramento das suas receitas próprias, apelam para ações impopulares como o aumento da 
carga tributária, transferindo o ônus tributário para o cidadão. Esquecem-se seus gestores que 
um dos principais motivos da ineficiência em melhorar a arrecadação tributária, encontra-se, 
muitas vezes, na falta de uma estrutura material apropriada de auditoria e fiscalização 
tributária de sua administração tributária (CAMPANHA, 2010).  
Em razão disso, e para aumentar a eficiência e eficácia dos municípios na arrecadação 
e fiscalização de seus tributos, principalmente do Imposto sobre Serviços - ISS (este último 
que é uma das principais fontes de receitas municipais), uma das alternativas necessárias é o 
melhoramento das condições de funcionamento da sua administração tributária (SILVA; 
CALEGARI, 2015). Esta que, em muitos desses entes políticos municipais brasileiros, se 
encontra sem apoio e sem o preparo suficiente para o exercício da sua atividade de detectar o 
fato gerador de seus tributos e efetuar a sua cobrança, especialmente pela falta de recursos 
materiais e tecnológicos que enfraquece a sua atuação (REIS et al., 2012). 
Decorrente disso, justifica-se essa pesquisa pela importância do ISS como uma grande 
fonte de receita para os municípios brasileiros, sobretudo para os mais desenvolvidos; pela 
necessidade de se implantarem medidas de racionalização e modernização da administração 
tributária municipal para alcançar a eficiência no trabalho da fiscalização tributária nas três 
esferas de governo, visando aumentar a arrecadação dos tributos instituídos e diminuir a 
sonegação fiscal, sem aumentar a carga tributária.  
Dada essa relevância, esse estudo busca contribuir com algumas soluções que possam 
servir de base para o avanço da eficiência e eficácia da administração tributária municipal no 
alcance de suas finalidades institucionais, sobretudo àquelas voltadas ao aumento da 
arrecadação tributária e a diminuição da sonegação tributária, sem aumentar a carga tributária. 
Para isso, buscou-se responder a seguinte questão de pesquisa: quais as medidas, voltadas 
para a modernização e aprimoramento da administração tributária municipal, que poderiam 
ser implantadas no âmbito da Secretaria da Fazenda do Município de Florianópolis, 
especificamente no setor de fiscalização do Imposto Sobre Serviços - ISS, visando aumentar a 
arrecadação tributária e diminuir a sonegação fiscal sem aumentar a carga tributária do ISS? 
A partir desse problema de pesquisa foi traçado como objetivo geral para o estudo, 
identificar quais as medidas, voltadas para a modernização e aprimoramento da administração 
tributária municipal, que podem ser implantadas no âmbito da Secretaria da Fazenda do 
Município de Florianópolis, particularmente no setor de fiscalização do Imposto Sobre 
Serviços - ISS, objetivando aumentar a arrecadação tributária e diminuir a sonegação fiscal do 
ISS, sem aumentar a carga tributária do referido tributo.   
Assim, para alcançar o objetivo geral, essa pesquisa foi estruturada da seguinte 
maneira: na primeira seção, justificou-se a importância do estudo em questão; na segunda, foi 
revista a literatura norteadora, abordando os principais conceitos e estudos correlatos. Na 
terceira parte, foram expostos os procedimentos metodológicos adotados, incluindo a natureza 
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da pesquisa, amostra, descrição dos procedimentos da coleta dos dados e análises. 
Posteriormente, foram discutidos os resultados, e, por fim, apresentadas as conclusões finais. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Nessa seção, por meio da literatura especializada, levantaram-se as bases legais do 
Imposto Sobre Serviços, o conceito de administração tributária, suas incumbências, disciplina 
legal e também os estudos correlatos sobre a modernização da administração tributária. 
 
2.1 ORDENAMENTO JURÍDICO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS- ISS 
 
O Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, Imposto Sobre 
Transmissão Inter Vivos - ITBI, Impostos Sobre Serviços - ISS, taxas e contribuições de 
melhoria compõem as fontes de arrecadação de receitas tributárias próprias dos municípios 
brasileiros, de acordo com a Constituição Federal Brasileira nos seus artigos 145 e 156 
(BRASIL, 1988). Desses, o ISS se destaca como um dos tributos de maior arrecadação 
tributária municipal, especialmente para aqueles municípios das principais capitais brasileiras 
(SIQUEIRA; LIMA; PÃES, 2016).  
O ISS, no modelo que se apresenta hoje, foi criado pela Emenda Constitucional nº 18 
de 1º de dezembro de 1965 e regulamentado pelo Código Tributário Nacional - CTN, Lei n.º 
5.172, de 25 de outubro de 1966, artigos 71 a 73 (GOMES, 2010). Mais tarde houve 
alterações pela Constituição Federal Brasileira de 1967, pelo Decreto - Lei 406/68, Lei 
Complementar - LC 56/87, chegando finalmente à forma atual com a Constituição Federal 
Brasileira de 1988, com a Lei Complementar - LC nº 116/2003 e com a Lei Complementar - 
LC 157/16.  
 A capacidade de sujeito ativo da cobrança do ISS, por parte dos municípios 
brasileiros, atualmente, tem sua base legal no artigo 156, I, II, III, da Constituição Federal 
Brasileira de 1988 e na Lei Complementar nº 116 de 2003. A atual Carta Magna Brasileira, no 
seu artigo 156, inciso III, concedeu aos Municípios a alçada para estabelecer e regular sobre o 
ISS, deixando de fora de sua ocorrência as prestações de serviços sobre o transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, que ficaram abrangidos pelo Imposto de 
Circulação de Mercadorias e alguns serviços - ICMS (BRASIL, 1988). Além disso, em razão 
do art. 147 da Constituição Federal, foi reservado ao Distrito Federal também a cobrança dos 
impostos municipais.  
O ordenamento constitucional de 1988, artigo 157, III , deixou claro que caberia a uma 
Lei Complementar definir quais os serviços que os municípios e o Distrito Federal poderiam 
instituir em sua legislação a serem cobrados através do ISS (BRASIL, 1988). Atualmente a 
Lei Complementar nº 116/2003, alterada pela Lei Complementar LC 157/16, é a que 
regulamenta o ISS, ou seja, foi ela que definiu as normas leis gerais a serem seguidas pelos 
municípios brasileiros sobre o ISS instituído em seus territórios (BRASIL, 2016). 
Essa lei complementar revogou os artigos 8°, 10º e 12º do Decreto-lei nº 406/68, 
estabeleceu nova regulamentações para o ISS e inovou com a intenção de diminuir a disputa 
fiscal na sua cobrança entre os municípios brasileiros (GONZAGA; BAGRICHEVSKY, 
2016; SILVA; SANTOS, 2016). A Lei Complementar nº 116/2003 também estabeleceu os 
limites de competência legislativa do ISS, definiu seu fato gerador (art. 1º da LC 116/03), 
base de cálculo (art. 7º da LC 116/03), contribuinte (art. 5º da LC 116/03), local da prestação 
do serviço (art. 3º da LC 116/03) e alíquota máxima de 5% para sua cobrança (art. 8º da LC 
116/03).  
Além disso, a Lei Complementar nº 116/2003 aumentou o número de serviços 
partícipes da listagem dos serviços incidentes sobre o ISS, aprimorando a discriminação 
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desses serviços e tornando-a mais detalhada. Ela também acrescentou a lista de ressalvas de 
tributação nas prestações de serviços ocorridos fora do município onde está estabelecido o 
prestador do serviço (OLIVEIRA; ROSA, 2016).  
Recentemente a LC 157/16  ( BRASIL, 2016) alterou a LC 116/03, aumentando a lista 
de serviços anterior, fixando a alíquota mínima de cobrança em 2% e caracterizando como ato 
de improbidade administrativa a permissão do favorecimento inferior a esse percentual. 
 
2.2 ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA  
 
 A administração tributária é a parte dos entes políticos federal, estadual e municipal 
responsável pela captação das receitas tributárias imprescindíveis para a execução das 
atividades da administração pública (ROVERI, 2013). Sua finalidade é diminuir a lacuna 
entre o que é arrecadado e o que efetivamente poderia ser aferido como fonte de receitas 
próprias para os cofres públicos (VIOL, 2015). Na visão de Savic (2015), o papel fundamental 
da administração tributária é prestar serviços de qualidade aos contribuintes e incentivar o 
cumprimento voluntário das leis tributárias, bem como detectar e penalizar o descumprimento 
do ordenamento tributário. 
A importância da administração tributária como atividade essencial ao funcionamento 
do Estado, no Brasil é conferida pela atual CFB, no artigo 37, inciso XXII. Em razão desse 
comando constitucional, as atividades da administração tributária fazem jus a um destaque 
especial dos entes políticos nas três esferas de governo para exercerem suas atividades com 
eficiência. Para isso, devem ter recursos prioritários no tocante ao aprimoramento permanente 
de suas ações, principalmente aquelas voltadas para melhorias e adequação de sua estrutura 
física (SANTOS et al., 2016). 
 A administração tributária compõe-se de um conjunto de atividades que tem por 
finalidade essencial fazer com que o sujeito passivo da obrigação tributária (contribuinte ou 
terceiros responsáveis pelo tributo), cumpra as normas da legislação tributária e as obrigações 
tributárias decorrentes. Entre essas incumbências incluem-se um conjunto de medidas como  o 
aprimoramento das estruturas tributárias; melhoria do mecanismo de tributação e controle 
sobre a exatidão cálculo, pontualidade e integralidade do pagamento de impostos; 
cumprimento do estabelecido pela legislação tributária; e direitos e obrigações das autoridades 
fiscais e contribuintes, etc.  
Essas ações da administração tributária têm por finalidade colocar em prática, entre 
outras, a tributação, arrecadação e fiscalização dos tributos instituídos pelos entes políticos, de 
acordo com a competência atribuída a cada um pela Constituição Federal brasileira - CFB 
(OLIVEIRA, 2012; SILVA, 2011).  A tributação traduz-se no caminho através do qual as 
receitas decorrem da esfera privada para os cofres do Estado, com objetivo de financiar as 
despesas públicas em favor da sociedade (CHRISTOPOULOS; BASTOS, 2012).  E ela se 
materializa na preparação de leis e procedimentos tributários, aplicação das normas 
tributárias, etc.  
 Já a arrecadação é o ato do Estado de exigir das pessoas físicas ou jurídicas os tributos 
que lhes foram legalmente atribuídos pelo ordenamento jurídico na medida em que ocorrerem 
seus fatos geradores (OLIVEIRA, 2012). Nessa atividade incluem-se as funções, entre outras, 
de aprimoramento dos procedimentos de arrecadação, controle dos lançamentos de créditos 
tributários e dos responsáveis pela arrecadação, além disso, da cobrança administrativa do 
crédito tributário (SILVA, 2011). 
A fiscalização em relação à administração tributária possui a função de examinar e 
averiguar o cumprimento das obrigações tributárias principais e acessórias por parte dos 
contribuintes (OLIVEIRA, 2012). Em outras palavras, ela busca apurar se o sujeito passivo da 
obrigação tributária está pagando o tributo corretamente. É o Código Tributário Nacional - 
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CTN, nos seus artigos 194 a 208, que disciplina as regras gerais dos procedimentos e poderes 
de fiscalização sobre as pessoas físicas e jurídicas sujeitas à legislação tributária brasileira. 
  
2.3 ESTUDOS CORRELATOS SOBRE A MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA      
 
 Faz-se imprescindível, para alavancar o crescimento das receitas próprias e diminuir a 
sonegação fiscal nos entes políticos municipais, a implantação de políticas de melhorias na 
administração tributária municipal. Estudos similares ou correlatos têm demonstrado que 
investimentos na modernização da fiscalização tributária municipal têm impacto no avanço da 
arrecadação municipal (SOUZA et. al., 2016; VIOL, 2015; CARAVACA, 2014; SILVA, 
2014; ROVERI, 2013; ALFREDO; MARIANO, 2006; TRISTÃO, 2002). 
Souza et al. (2016), num trabalho de campo realizado em 195 municípios do estado de 
Minas Gerais, utilizou indicadores que avaliaram o grau de empenho desses municípios com 
três aspectos da gestão da administração tributária municipal: a) planejamento, modernização 
e organização do sistema tributário local; b) estrutura da administração tributária; e c) 
preparação e o cumprimento das diretrizes tributárias e fazendárias. Concluíram que esses 
municípios partícipes da pesquisa não priorizam a estruturação de uma administração 
tributária adequada para assegurar a suficiência da arrecadação das receitas próprias 
necessárias para cumprir suas finalidades. 
Viol (2015) procurou descrever os modelos e as estratégias que as administrações 
tributárias atuais têm adotado para aumentar o cumprimento tributário em seus países. 
Concluiu-se que elas têm avançado consideravelmente nos últimos anos, porém, encontram 
obstáculos para progredir em uma estratégia estruturada para elevar ao máximo a ampliação 
do cumprimento tributário em nosso país. Apontou ainda o referido autor que uma das 
barreiras para superar essas limitações é a falta do contínuo aperfeiçoamento e fortalecimento 
institucional das administrações tributárias visando ao aumento do cumprimento tributário. 
Caravaca (2014), com base em apuração feita pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Sul, em 485 municípios gaúchos, buscou evidenciar que as principais razões 
da falta de eficiência dos municípios na arrecadação de suas receitas estão ligadas diretamente 
à falta de cumprimento da legislação e em particular pelo não investimento nas áreas de 
arrecadação, fiscalização e jurídica. Conforme o estudo, é possível afirmar que, apesar do 
relevo constitucional dado às atividades de arrecadação e fiscalização tributária, os 
municípios gaúchos, em sua maioria, optam por não investirem nas áreas de arrecadação, 
fiscalização e jurídica. 
Silva (2014) analisou se o uso da tecnologia na arrecadação tributária leva ao 
funcionamento do princípio da eficiência na administração tributária. Para tanto, foram 
analisados o Sistema Público de Escrituração Contábil - SPED, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e 
e o Sistema de Controle de Bebidas - SICOBE, em razão de serem eles uns dos atuais 
principais sistemas eletrônicos utilizados pelo fisco na arrecadação tributária, através da sua 
comunicação de dados através da internet. A pesquisa constatou que com a utilização da 
tecnologia houve um acréscimo na eficiência da arrecadação dos tributos. 
Roveri (2013) objetivou estudar o uso da tecnologia da informação no controle da 
arrecadação tributária dos municípios, assim como sua influência no cotidiano da 
administração tributária. Ela concluiu que ações como a implantação da nota fiscal eletrônica 
de serviços, do SPED, do cadastro nacional sincronizado, do recadastramento da planta de 
valores do município, entre outros, fizeram com que a gestão de informações tributárias 
ficasse gradativamente mais rápida. Alerta, entretanto, que essas iniciativas restringiram-se a 
poucos municípios, mais frequentemente em capitais brasileiras e de maior tamanho, que em 
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sua grande parte já contam com pessoal treinado e base adequada para realização de suas 
atividades. 
Bravo e Mariano (2006), em estudo de caso realizado no Município de Rio Bonito, 
Rio de Janeiro, buscaram levantar de que forma sistemas de informações precários causam 
efeitos prejudiciais na captação de receitas municipais próprias. Os resultados evidenciaram 
que um sistema de informatização deficiente para a arrecadação do município gera controles 
ineficientes, prejudicando os resultados da fiscalização. Consequentemente, segundo os 
autores, acarreta o emprego dos dados apresentados pelos sistemas, relatórios de fiscalização 
e cadastro fiscal, comprovadamente suplantados e não confiáveis. 
Tristão (2002) procurou analisar, através do relatório Finanças Brasil - FINBRA, em 
4617 municípios brasileiros, se a falta de eficiência da arrecadação tributária municipal ocorre 
pela ausência de uma estrutura legal apropriada e pela carência de recursos humanos e 
materiais que proporcionem aos municípios o emprego correto de seu embasamento 
tributário. Os resultados apontaram, entre outros, que é preciso aumentar as ações voltadas 
para o melhoramento da administração tributária dos municípios, principalmente dos 
pequenos e médios, em virtude de que eles não dispõem de uma máquina administrativa que 
os propicie a executar com êxito e eficiência o funcionamento de sua administração tributária. 
 
2.4 A ARRECADAÇÃO DO ISS NO CONTEXTO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
 
O Município de Florianópolis está situado no litoral centro-leste do Estado de Santa 
Catarina e sua população estimada é de 477.798 habitantes (IBGE, 2016). As principais 
atividades econômicas do município são a prestação de serviços, indústria de transformação e 
turismo (PMF, 2017). O Produto Interno Bruto - PIB de Florianópolis, em 2013, foi de R$ 
14,7 bilhões, sendo que 58,30% foi agregado através do setor de serviços e 19,31% pelos 
impostos sobre produtos (IBGE, 2016). 
Pelos números do PIB do setor de serviços do município de Florianópolis (58,30%), 
percebe-se o seu impacto na receita própria municipal, visto que o ISS é um imposto que tem 
seu fato gerador ocorrido sobre a prestação de serviço. Prova disso, é que comparando a 
arrecadação tributária do município de Florianópolis no período de 2013 a 2015, em 2013 o 
ISS correspondeu a 42,99% do total arrecadado, em 2014, 44,19% e em 2015, 39,09% 
(Tabela 1).  
 
Tabela 1 - Receitas Tributárias Municipais arrecadadas pelo município de Florianópolis 
Tipo de Tributo 2013 2014 2015 
IPTU 138.990,823,91 146.048.810,39 208.455.679,67 
ISS 194.908.119,05 216.936.304,11 230.971.077,57 
ITBI 64.462.925,18 68.057.016,91 90.035.157,75 
Taxas 54.991.890,41 59.781.761,29 61.440.383,26 
Total da Receita Tributária 453.353.758,55 490.823.892,70 590.902.298,25 
Fonte: TCE-SC (2017) 
 
Movido pelos diversos relatos da literatura pesquisada, norteadores dessa pesquisa, 
definiram-se os procedimentos metodológicos de sua condução.  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 Nesta seção buscou-se descrever o caminho percorrido para responder ao 
questionamento inicial levantado na pesquisa. Para tanto, foi evidenciada a natureza da 
pesquisa e universo da amostra, exposição dos procedimentos da coleta dos dados e as 
técnicas usadas para sua análise.  
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3.1 NATUREZA DE PESQUISA E UNIVERSO DA AMOSTRA 
 
Em termos metodológicos, essa pesquisa foi de caráter qualitativo em razão de que 
não se preocupou com a quantificação e a análise de um grande número de dados, mas sim em 
interpretar ou tirar conclusões sobre o fenômeno estudado (CRESWELL, 2014; NEVES, 
2015). Nesse sentido, o objeto de estudo é analisado a partir dos significados apresentados na 
perspectiva dos pesquisados (RICHARDSON, 2012).  
Foi documental também pelo motivo de que foram utilizados documentos oficiais 
conservados em órgãos públicos a respeito do ISS na legislação tributária federal brasileira e 
do município de Florianópolis como leis, decretos, etc. Esse tipo de pesquisa caracteriza-se 
pelo uso de informações extraídas de fontes que ainda não passaram por um tratamento de 
análise científica em relação a um objeto de estudo (CECHINEL et al., 2016).  
Assim, participaram da amostra da pesquisa um grupo formado por 15 auditores 
fiscais de carreira da Secretaria da Fazenda do Município de Florianópolis, lotados na 
Gerência de Fiscalização de Rendas Mobiliárias, com atribuições de fiscalização do ISS.  
 
3.2 DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DA COLETA DE DADOS 
 
A principal técnica de coleta de dados aplicada nessa pesquisa foi a de grupo focal que 
tem, entre outras, as seguintes características: a) é um tipo de entrevista em profundidade 
realizada em grupo, utilizada sobretudo em pesquisas de enfoque qualitativo exploratórias, em 
razão de sua flexibilidade e interação entre os participantes (TAGNIN; GIRALDI, 2013; 
VERGARA, 2014); b) a coleta das informações ocorre através das interações das pessoas 
envolvidas dentro de um grupo selecionado para a pesquisa, que ao debaterem sobre um 
determinado assunto, juntos, apresentam seus pontos de vista, trocam experiências e geram 
grande quantidade de informações em um espaço de curto tempo, possibilitando o 
aprofundamento e até a descoberta de algo novo sobre o assunto abordado (SANTOS et al., 
2016); c) os grupos não podem ser nem muito grandes nem muito pequenos e devem ser 
homogêneos (MURANETTO et al., 2013; ARANTES,2017); d) há a participação de um 
moderador (que pode ou não ser o pesquisador), cuja função é conduzir o grupo, estimulá-lo e 
manter o foco central da discussão no objeto da pesquisa (AZAMBUJA; BICHUETI, 2016; 
SILVA JÚNIOR et al., 2014).  
A coleta das informações realizou-se durante o mês de novembro de 2017, num único 
encontro de três horas, com o grupo de 15 auditores fiscais e o responsável por esse trabalho 
esteve presente como um dos moderadores. O debate entre o grupo concentrou-se em torno 
das seguintes questões: 1) quais as medidas poderiam ser implantadas, no âmbito da 
Secretaria da Fazenda do município de Florianópolis, especificamente, com a finalidade de 
modernizar e aprimorar a fiscalização do ISS? e; 2) como essas medidas poderiam ajudar a 
diminuir a sonegação fiscal e aumentar a arrecadação tributária do ISS do município, sem 
aumentar a carga tributária? 
 
3.3 O PROCESSO DA ANÁLISE DOS DADOS 
 
 Os dados das falas, a partir da discussão das questões propostas no debate realizado 
com os 15 auditores partícipes, foram anotados e gravados, posteriormente organizados e 
analisados, por esse pesquisador e moderador do grupo, através da técnica de análise de 
conteúdo. Esta se propõe a agrupar e ordenar qualquer tipo de fala, delimitando suas 
particularidades a informações importantes, de maneira com que sejam confrontadas com um 
conjunto de outros dados (CARLOMAGNO; ROCHA, 2016).  Ademais, nela, as respostas 
extraídas são agrupadas em categorias para sua sintetização, interpretação e inferências, 
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possibilitando ao pesquisador relacionar temas em comum na manifestação e percepção do 
grupo durante a realização da discussão proposta (BARDIN, 2011).  
 Nessa pesquisa, as informações extraídas das falas dos 15 auditores fiscais, através das 
perguntas apresentadas, foram exploradas, analisadas e codificadas pelos temas mais 
destacados e pela recorrência dos comentários, buscando identificar os padrões e as 
tendências do grupo em questão, o que foi agrupado em quatro categorias para a análise e 
discussão dos resultados. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
 Esta seção contém a apresentação e análise das quatro categorias: Nota fiscal 
eletrônica, convênios, automatização e procedimentos fiscais e aperfeiçoamento dos sistemas 
de tecnologia de informação. 
 
4.1 NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E)  
 
De acordo com o descrito de forma unânime pelos auditores fiscais participantes do 
grupo focal, a extinção da nota fiscal em bloco (papel) e a operacionalização do uso da nota 
fiscal eletrônica de serviços (NF-e) obrigatória para todos os contribuintes do ISS cadastrados 
no Município, tornam-se de vital importância para o aprimoramento da arrecadação e 
fiscalização do ISS no Município de Florianópolis. Chama atenção essa observação porque 
atualmente a Lei municipal de Florianópolis nº 564/2016 obriga todos os contribuintes 
cadastrados no referido município a utilização da NF-e; porém, ainda, na prática, não foram 
implantados os mecanismos operacionais para tal imposição legal. Ou seja, hoje, o município 
de Florianópolis não dispõe de condições, via sistema de computador da sua Secretaria da 
Fazenda, para exigir de todos os seus contribuintes do ISS o emprego da NF-e.   
Na percepção do grupo de auditores entrevistados, se esse problema já tivesse sido 
sanado haveria: a) a facilidade, agilidade e simplificação no preenchimento da nota fiscal, já 
que maioria dos dados da NF-e poderia ser pré-preenchido com informações do cadastro do 
contribuinte de forma automática; b) a integração do sistema do prestador do serviço com o 
sistema de emissão da NF-e, resultando em controle e fiscalização mais efetivo do 
contribuinte; e c) a diminuição da sonegação de ISS pela redução da não emissão de notas 
fiscais. 
Indo ao encontro dessa informação apontada na fala dos auditores fiscais 
entrevistados, estudos constataram que a implantação da NF-e possibilita ao fisco o controle 
em tempo real das operações comerciais e também das obrigações acessórias dos 
contribuintes, substituindo a defasada utilização do papel pelo atual arquivo digital (NETO. 
MARTINEZ, 2016; SANTOS; ALCANTARA, 2012). Além disso, corrobora pesquisas atuais 
sobre os benefícios da NF-e, entre eles, a redução de gastos com sua emissão e 
armazenamento, decréscimo nas despesas públicas com fiscalização e aumento da 
arrecadação por meio da atualização da gestão municipal e coibição da sonegação fiscal 
(BONFIN et al., 2012, GOMES; AURÉLIO, 2016). Sem contar que a demora na implantação 
da NF-e, por parte do município de Florianópolis para todos os contribuintes, não se coaduna 
com o princípio constitucional da eficiência no oferecimento dos serviços públicos, que 
devem rápidos e menos burocratizantes (LIMA, 2016). 
 
4.2 FORMAÇÃO DE CONVÊNIOS PARA FISCALIZAÇÃO MAIS EFETIVA  
 
Outra categoria de análise levantada no discurso dos 15 auditores fiscais experientes a 
frente da fiscalização do ISS no município de Florianópolis, é que atualmente a Secretaria da 
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Fazenda do Município de Florianópolis não possui nenhum mecanismo de fiscalização e 
controle da tributação do ISS sobre os serviços prestados mediante a utilização do cartão de 
débito ou crédito, em razão da falta de informações que subsidiem procedimentos de auditoria 
do fisco municipal. Para tanto, poderia se firmar convênio, por exemplo, com o Governo de 
Estado de Santa Catarina - SC para obtenção e utilização dos dados referentes aos 
recebimentos de valores via cartão de crédito e débito dos contribuintes municipais. Vários 
municípios brasileiros já se utilizam dessa importante fonte de informação para o combate da 
sonegação fiscal e diversas secretarias da fazenda estaduais já disponibilizam on-line essas 
informações aos municípios de seus Estados. 
Essa troca de informações entre as secretarias das fazendas estaduais com as 
municipais, para fins de fiscalização, é possível em razão de que a Constituição Federal 
Brasileira de 1988, através da Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003, autoriza os entes 
tributantes a atuarem “de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e 
de informações fiscais, na forma da lei ou convênio” (BRASIL, 2003). No mesmo sentido, 
monta o art. 199 do Código Tributário Nacional- CTN.  
 Essa medida implantada, conforme a visão desses auditores, diminuiria a sonegação 
fiscal do ISS porque se evitaria a declaração parcial das receitas de serviços prestados por 
parte dos contribuintes, uma vez que atualmente o cartão de crédito e débito é muito utilizado 
para o pagamento dos serviços prestados. Nesse sentido, constatou-se, em determinados 
setores já fiscalizados no município de Florianópolis, que a receita declarada ao fisco 
municipal era apenas 20% do real faturado (80% de sonegação). Além disso, também, poderia 
acarretar o aumento exponencial da eficiência e eficácia da atuação da Administração 
Tributária Municipal, levando a cobrança quase que de imediato do ISS declarado e pago a 
menor nos últimos cinco anos. 
  Essa visão dos auditores fiscais reforça o panorama apresentado pelos estudos no 
assunto de que a implantação da fiscalização do ISS nas prestações de serviços tributadas pelo 
uso do cartão de crédito e débito é uma oportunidade para que os Municípios consigam um 
aumento de receita tributária, particularmente em razão de que as compras por este modo de 
pagamento eletrônico tem aumentado cada vez mais no últimos anos (CNM, 2012). 
 
4.3 AUTOMATIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS FISCAIS 
 
Nesse aspecto, pelos relatos apresentados através da técnica de grupo focal, é preciso 
criar, por exemplo, um sistema on-line de baixa de contribuintes do Cadastro de Prestadores 
de Serviço de Qualquer Natureza- CPSQN. Ou seja, o próprio contribuinte ou seu contador 
fariam a solicitação de baixa pelo sistema da Secretaria da Fazenda do Município, anexando 
os documentos necessários, sujeitos a posterior verificação.  
Essa medida se justifica pelo grande número de horas de auditores fiscais para realizar 
procedimentos que poderiam ser automatizados e em processos que não agregam nenhum 
valor ao município, pois toda a verificação feita, atualmente, a esse respeito, no município de 
Florianópolis, é de forma manual por um auditor fiscal. Isso evitaria também que o 
contribuinte ou seu contador comparecesse pessoalmente à Secretaria da Fazenda do 
Município de Florianópolis, gerando perda de tempo e aumento de custos para eles. Além 
disso, ainda nesse item, na opinião do grupo de auditores fiscais pesquisados, aumentaria a 
produtividade dos auditores fiscais, liberando entre 80 horas e 120 horas anuais utilizadas no 
procedimento atual de baixa; tempo esse que seria utilizado em atividades com muito maior 
poder de arrecadação e fiscalização. 
Outro aspecto importante dentro dessa categoria, apontado pelo grupo, diz respeito à 
automatização do preenchimento das Declarações Eletrônicas enviadas pelos contribuintes do 
ISS (Guia de Informação Fiscal- GIF e Declaração dos Serviços Prestados- DES). Ou seja, 
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após a emissão da nota fiscal eletrônica pelo prestador de serviço, o próprio sistema da 
Secretaria da Fazenda do Município de Florianópolis, SefinNet (Sistema Eletrônico de 
Declaração do Imposto Sobre Serviços), preencheria as declarações eletrônicas, ocasionando 
o aumento do ISS declarado e o recolhimento do ISS de forma correta e tempestivamente. 
Como resultado, haveria a diminuição da sonegação do ISS, tendo em vista que toda nota 
fiscal emitida seria automaticamente declarada ao fisco, o que não ocorre atualmente. 
Ademais, possibilitaria o cruzamento de informações de todas as notas fiscais eletrônicas 
emitidas, aumentando em muito a eficiência e eficácia da fiscalização, arrecadação e 
diminuição da sonegação fiscal. 
 
4.4 APRIMORAMENTO DOS SISTEMAS DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
 
O grupo focal citou ainda a urgência em se ajustar os sistemas de informática para que 
haja um maior controle das entradas de receitas tributárias nos cofres do município. Um dos 
principais entraves citados de forma unânime é o programa que operacionaliza o registro e 
controle dos tributos municipais de Florianópolis, ou seja, o Sistema Tributário Municipal- 
STM. Esse sistema é dos anos 90 e com poucos melhoramentos desde a sua implantação, 
revelando muitas fragilidades em sua execução. Entre elas, na percepção dos auditores fiscais, 
é que atualmente encontram-se muitos Documentos de Arrecadação Municipais - DAMs 
pagos em duplicidade e DAMs de parcelamentos prescritos, sem que haja no STM 
mecanismos mais efetivos de controle do reconhecimento desses problemas. 
Destaca-se ainda na fala dos auditores fiscais do grupo em questão, que se a Fazenda 
Municipal de Florianópolis dispusesse de um sistema mais moderno e eficiente para o 
controle de sua arrecadação tributária, poderia, por exemplo, ocorrer a redução do grande 
número de processos administrativos tributários referentes à compensação de DAMs, que 
causam prejuízos e transtornos aos contribuintes e tomam cerca de 2.500 horas de auditores 
fiscais por ano, para realizar algo que poderia seria feito automaticamente pelo sistema. 
Essa observação dos auditores fiscais entrevistados corrobora a afirmação de que a 
administração fazendária deve buscar nos sistemas informatizados uma forma mais eficaz 
para aumentar a arrecadação e reduzir seus custos (SILVA, 2014; ROVERI, 2013). Além 
disso, para esse aperfeiçoamento a fazenda pública municipal deve saber obter as informações 
pertinentes, guarda-las em sistemas de bancos de dados e conferir a sua veracidade, para 
confrontá-las com aquelas apresentadas pelo contribuinte em outros documentos ou com 
transcrições disponibilizadas por terceiros (RIBEIRO, 2013). 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esta pesquisa teve por objetivo principal levantar, na percepção dos auditores fiscais 
da Secretaria da Fazenda do município de Florianópolis responsáveis pela fiscalização do ISS, 
as medidas que poderiam ser implantadas, especificamente no setor de fiscalização do 
Imposto sobre serviços, para a modernização e aprimoramento da administração tributária 
municipal, com o objetivo de aumentar a arrecadação tributária e diminuir a sonegação fiscal, 
sem aumentar a carga tributária do Imposto Sobre Serviços - ISS.  
Como estratégia principal de coleta dos dados, aplicou-se a técnica de grupo focal para 
15 auditores fiscais de cargo efetivo de carreira do município de Florianópolis, lotados no 
setor de fiscalização do ISS, com a finalidade de levantar a percepção deles sobre o objeto 
desse estudo. 
Os resultados mostraram que a adoção de medidas básicas, por parte do município de 
Florianópolis, como a implantação da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e de forma compulsória 
para todos os contribuintes cadastrados no município, convênios, por exemplo, com o Estado 
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de Santa Catarina para a obtenção de dados de cartão de crédito e débito, automatização do 
procedimento de baixa de empresas do cadastro municipal e a criação de um sistema 
operacional de informática com mais credibilidade para registro e controle da arrecadação e 
fiscalização dos tributos municipais de Florianópolis (já que o atual em uso é do início dos 
anos de 1990), poderiam trazer aumento da arrecadação do ISS e maior facilidade na detecção 
da sua sonegação fiscal. 
Decorrente disso, evidenciou-se que a administração tributária municipal de 
Florianópolis carece de investimentos em medidas voltadas para a desburocratização, 
simplificação e automatização de vários procedimentos básicos referentes às obrigações 
tributárias dos contribuintes, fiscalizações e processos internos; e que se essas ações fossem 
implantadas poderiam ajudar a aumentar a arrecadação tributária e diminuir a sonegação 
fiscal do ISS no município. 
 Nesse sentido, os achados dessa pesquisa, quando comparados com os estudos 
semelhantes que nortearam o referencial teórico apresentado para este trabalho, demonstram a 
preocupação de que a administração municipal não vem primando, como devia, pela 
modernização e estruturação material de sua administração tributária e nem com medidas 
básicas de fiscalização que se fossem implantadas poderiam ajudar a melhorar o desempenho 
para garantir a suficiência da arrecadação de receitas próprias e diminuir a sonegação fiscal 
(SOUZA et. al., 2016; VIOL, 2015; CARAVACA, 2014; SILVA, 2014; ROVERI, 2013; 
BRAVO; MARIANO, 2006; TRISTÃO, 2002).  
 Para inverter essa situação e constituir uma base estrutural administrativa física e 
estrutural que possa dar suporte ao desempenho do trabalho da administração tributária, é 
preciso também que os gestores municipais deixem de lado a concepção errada de que a 
realização de gastos públicos com fiscalização representa uma despesa e não, essencialmente, 
um investimento (CAMPANHA, 2010).  Além disso, propiciem para suas administrações 
tributárias municipais uma série de novas oportunidades significativas que impulsionem o 
aparecimento de novos recursos de tecnologias, de ferramentas de análise de dados digitais, 
etc. com o objetivo de levá-las a desempenhar o seu papel com eficiência e eficácia  (OECD, 
2017).  
Por fim, ressaltam-se as seguintes limitações desse estudo: a redução da pesquisa a um 
pequeno grupo representativo de uma população e que boa parte dos dados coletados 
basearam-se nas opiniões de profissionais, através de sua experiência no assunto, adquirida no 
dia-dia de suas funções. Por outro lado, destaca-se que a pesquisa contribuiu com a busca de 
respostas que pudessem dar suporte a um trabalho mais eficiente e eficaz por parte da 
administração tributária municipal, principalmente no que diz respeito às melhorias que 
pudessem ajudar a aumentar a arrecadação tributária e diminuir a sonegação tributária do ISS. 
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